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PR_COD_1amCom

Legenda dos símbolos utilizados

* Processo de consulta
*** Processo de aprovação

***I Processo legislativo ordinário (primeira leitura)
***II Processo legislativo ordinário (segunda leitura)

***III Processo legislativo ordinário (terceira leitura)

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta no projeto 
de ato.)

Alterações a um projeto de ato

Alterações do Parlamento apresentadas em duas colunas

As supressões são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda. 
As substituições são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda 
e na coluna da direita. O texto novo é assinalado em itálico e a negrito na 
coluna da direita.

A primeira e a segunda linhas do cabeçalho de cada alteração identificam o 
passo relevante do projeto de ato em apreço. Se uma alteração disser respeito 
a um ato já existente, que o projeto de ato pretenda modificar, o cabeçalho 
comporta ainda uma terceira e uma quarta linhas, que identificam, 
respetivamente, o ato existente e a disposição visada do ato em causa.

Alterações do Parlamento apresentadas sob a forma de texto 
consolidado

Os trechos novos são assinalados em itálico e a negrito. Os trechos 
suprimidos são assinalados pelo símbolo ▌ou rasurados. As substituições são 
assinaladas formatando o texto novo em itálico e a negrito e suprimindo, ou 
rasurando, o texto substituído. 
Exceção: as modificações de natureza estritamente técnica introduzidas pelos 
serviços com vista à elaboração do texto final não são assinaladas.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o 
Regulamento (UE) 2016/2031 do Parlamento Europeu e do Conselho no que diz respeito 
aos programas plurianuais de prospeção, às notificações relativas à presença de pragas 
regulamentadas não sujeitas a quarentena, às derrogações temporárias das proibições à 
importação e dos requisitos especiais de importação e ao estabelecimento de 
procedimentos para a sua concessão, aos requisitos temporários de importação para 
vegetais, produtos vegetais e outros objetos de risco elevado, ao estabelecimento de 
procedimentos para a elaboração de listas de vegetais de risco elevado, ao conteúdo dos 
certificados fitossanitários, à utilização de passaportes fitossanitários e a certos 
requisitos de comunicação de informações sobre áreas demarcadas e prospeções de 
pragas
(COM(2023)0661 – C9-0391/2023 – 2023/0378(COD))

(Processo legislativo ordinário: primeira leitura)

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a proposta da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho 
(COM(2023)661),

– Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 2, e o artigo 43.º, n.º 2, do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, nos termos dos quais a proposta lhe foi apresentada 
pela Comissão (C9-0391/2023),

– Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 3, do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia,

– Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu de 13 de dezembro 
de 2023,

– Tendo em conta o artigo 59.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 
(A9-0035/2024),

1. Aprova a posição em primeira leitura que se segue;

2. Requer à Comissão que lhe submeta de novo a sua proposta, se a substituir, se a alterar 
substancialmente ou se pretender alterá-la substancialmente;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho, à 
Comissão e aos parlamentos nacionais.
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Alteração 1

Proposta de regulamento
Considerando 1

Texto da Comissão Alteração

(1) Os requisitos de comunicação de 
informações desempenham um papel 
fundamental ao garantir o 
acompanhamento adequado e a correta 
aplicação da legislação. No entanto, é 
importante simplificar esses requisitos, de 
modo a assegurar que cumprem os 
objetivos para que foram estabelecidos e a 
reduzir os encargos administrativos.

(1) Os requisitos de comunicação de 
informações desempenham um papel 
fundamental ao garantir o 
acompanhamento adequado e a correta 
aplicação da legislação. No entanto, é 
importante simplificar esses requisitos e 
promover procedimentos harmonizados, 
normalizados e digitalizados, de modo a 
assegurar que cumprem os objetivos para 
que foram estabelecidos e a reduzir a 
burocracia, limitando simultaneamente os 
encargos administrativos e financeiros.

Alteração 2

Proposta de regulamento
Considerando 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(1-A) É necessário reforçar a clareza, a 
transparência e a coerência para 
assegurar a correta aplicação do presente 
regulamento, uma vez que a fitossanidade 
é vital para uma produção agrícola e 
hortícola sustentável e contribui para a 
segurança alimentar e a segurança dos 
alimentos.

Alteração 3

Proposta de regulamento
Considerando 1-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(1-B) Deve ser assegurado um 
financiamento público adequado para 
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gerir com êxito os surtos de pragas e as 
doenças prejudiciais para as plantas 
vegetais, bem como para estimular a 
investigação e a inovação neste domínio. 
É essencial analisar as ligações entre 
plantas, animais, ecossistemas e saúde 
pública numa perspetiva «Uma Só 
Saúde». Por conseguinte, as parcerias 
europeias no domínio da fitossanidade 
devem ser incentivadas, seguindo o 
exemplo da parceria europeia em matéria 
de saúde e bem-estar animal financiada 
pelo Programa-Quadro Horizonte 
Europa.

Alteração 4

Proposta de regulamento
Considerando 5

Texto da Comissão Alteração

(5) Como a experiência demonstrou 
durante a aplicação do Regulamento (UE) 
2016/2031, é mais eficaz, para efeitos de 
coordenação da política fitossanitária a 
nível da União, notificar as áreas 
demarcadas imediatamente após o seu 
estabelecimento. A notificação imediata 
das áreas demarcadas por um 
Estado-Membro aos outros 
Estados-Membros, à Comissão e aos 
operadores profissionais ajuda a 
sensibilizar para a presença e a propagação 
da praga em causa e facilita as decisões 
sobre as medidas seguintes a tomar. Assim, 
o artigo 18.º, n.º 6, do Regulamento (UE) 
2016/2031 deve estabelecer uma obrigação 
de os Estados-Membros notificarem à 
Comissão e aos outros Estados-Membros 
as áreas demarcadas imediatamente após o 
seu estabelecimento, juntamente com as 
pragas em causa e as medidas tomadas. 
Esta obrigação não acrescenta novos 
encargos administrativos, já que a 
notificação imediata das áreas demarcadas 
é uma obrigação já em vigor, prevista no 
anexo I, ponto 7.1, do Regulamento de 

(5) Como a experiência demonstrou 
durante a aplicação do Regulamento (UE) 
2016/2031, é mais eficaz, para efeitos de 
coordenação da política fitossanitária a 
nível da União, notificar as áreas 
demarcadas imediatamente após o seu 
estabelecimento. A notificação imediata 
das áreas demarcadas por um 
Estado-Membro aos outros 
Estados-Membros, à Comissão e aos 
operadores profissionais ajuda a 
sensibilizar para a presença e a propagação 
da praga em causa e facilita as decisões 
sobre as medidas seguintes a tomar. Assim, 
o artigo 18.º, n.º 6, do Regulamento (UE) 
2016/2031 deve estabelecer uma obrigação 
de os Estados-Membros notificarem à 
Comissão e aos outros Estados-Membros 
as áreas demarcadas imediatamente após o 
seu estabelecimento, juntamente com as 
pragas em causa e as medidas tomadas. 
Esta obrigação não deve acrescentar novos 
encargos administrativos ou financeiros, já 
que a notificação imediata das áreas 
demarcadas é uma obrigação já em vigor, 
prevista no anexo I, ponto 7.1, do 
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Execução (UE) 2019/1715 da Comissão10 e 
atualmente respeitada por todos os 
Estados-Membros. O estabelecimento 
dessa obrigação no artigo 18.º, n.º 6, do 
Regulamento (UE) 2016/2031 reforçará a 
clareza em relação às regras aplicáveis no 
que diz respeito às áreas demarcadas, ao 
passo que a obrigação correspondente 
prevista no Regulamento de Execução 
(UE) 2019/1715 deve ser suprimida, para 
evitar sobreposições.

Regulamento de Execução (UE) 2019/1715 
da Comissão10 e atualmente respeitada por 
todos os Estados-Membros. O 
estabelecimento dessa obrigação no 
artigo 18.º, n.º 6, do Regulamento (UE) 
2016/2031 reforçará a clareza em relação 
às regras aplicáveis no que diz respeito às 
áreas demarcadas, ao passo que a 
obrigação correspondente prevista no 
Regulamento de Execução (UE) 2019/1715 
deve ser suprimida, para evitar 
sobreposições.

__________________ __________________
10 Regulamento de Execução (UE) 
2019/1715 da Comissão, de 30 de setembro 
de 2019, que estabelece regras aplicáveis 
ao funcionamento do sistema de gestão da 
informação sobre os controlos oficiais e 
dos seus componentes de sistema 
(«Regulamento IMSOC») (JO L 261 de 
14.10.2019, p. 37).

10 Regulamento de Execução (UE) 
2019/1715 da Comissão, de 30 de setembro 
de 2019, que estabelece regras aplicáveis 
ao funcionamento do sistema de gestão da 
informação sobre os controlos oficiais e 
dos seus componentes de sistema 
(«Regulamento IMSOC») (JO L 261 de 
14.10.2019, p. 37).

Alteração 5

Proposta de regulamento
Considerando 6-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(6-A) Por razões de coerência com a 
alteração do artigo 18.º, n.º 6, do 
Regulamento (UE) 2016/2031, as 
notificações referidas no artigo 19.º, n.º 2, 
e a abolição de áreas demarcadas referida 
no artigo 19.º, n.º 4, devem também ser 
realizadas através do sistema eletrónico de 
notificação referido no artigo 103.º desse 
regulamento.

Alteração 6

Proposta de regulamento
Considerando 6-B (novo)
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Texto da Comissão Alteração

(6-B) A experiência demonstrou que, em 
certas ocasiões, os Estados-Membros 
precisam de recorrer à assistência de 
peritos para viabilizar uma ação rápida 
contra novos surtos de pragas específicas 
nos seus territórios. Por conseguinte, 
deverá ser criada uma Equipa de 
Emergência Fitossanitária da União 
(«Equipa»), com o objetivo de prestar aos 
Estados-Membros, a pedido destes, 
assistência urgente relativamente às 
medidas a tomar nos termos dos 
artigos 10.º a 19.º, 27.º e 28.º do 
Regulamento (UE) 2016/2031 no que 
respeita às pragas de quarentena da 
União e às medidas a tomar nos termos do 
artigo 30.º desse regulamento. A fim de 
proteger o território da União de 
eventuais surtos em países terceiros que 
fazem fronteira com o território da União 
ou que apresentam um risco fitossanitário 
iminente para esse território, a Equipa 
deverá também estar disponível para 
prestar assistência urgente a países 
terceiros, quando necessário, 
relativamente a surtos nos seus territórios 
de pragas de quarentena da União e de 
pragas sujeitas a medidas adotadas nos 
termos do artigo 30.º do referido 
regulamento.

Alteração 7

Proposta de regulamento
Considerando 6-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

(6-C) Para assegurar o funcionamento 
adequado da Equipa, deverão ser 
estabelecidas regras relativas à sua 
nomeação, composição e financiamento 
pela Comissão. Com vista a uma melhor 
coordenação e eficiência, os membros da 
Equipa deverão ser nomeados pela 
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Comissão, em consulta com os 
Estados-Membros ou países terceiros em 
causa, de entre os peritos propostos pelos 
Estados-Membros, devendo esses peritos 
dominar diferentes especialidades 
relacionadas com a fitossanidade.

Alteração 8

Proposta de regulamento
Considerando 7

Texto da Comissão Alteração

(7) Em conformidade com o 
artigo 22.º, n.º 3, com o artigo 24.º, n.º 2, e 
com o artigo 34.º, n.º 2, do Regulamento 
(UE) 2016/2031, os Estados-Membros 
devem comunicar à Comissão e aos outros 
Estados-Membros, até 30 de abril de cada 
ano, os resultados das prospeções efetuadas 
no ano civil precedente relativas à presença 
de determinadas pragas no território da 
União. Trata-se das pragas de quarentena 
da União, das pragas sujeitas a medidas 
adotadas nos termos dos artigos 29.º e 30.º 
do Regulamento (UE) 2016/2031, das 
pragas prioritárias e das pragas de 
quarentena de zonas protegidas, 
respetivamente. Além disso, e em 
conformidade com o artigo 23.º, n.º 2, do 
Regulamento (UE) 2016/2031, após o 
estabelecimento dos programas plurianuais 
de prospeção, os Estados-Membros devem 
notificá-los, a pedido, à Comissão e aos 
outros Estados-Membros.

(7) Em conformidade com o 
artigo 22.º, n.º 3, com o artigo 24.º, n.º 2, e 
com o artigo 34.º, n.º 2, do Regulamento 
(UE) 2016/2031, os Estados-Membros 
devem comunicar à Comissão e aos outros 
Estados-Membros, até 30 de abril de cada 
ano, os resultados das prospeções efetuadas 
no ano civil precedente relativas à presença 
de determinadas pragas no território da 
União. Trata-se das pragas de quarentena 
da União, das pragas sujeitas a medidas 
adotadas nos termos dos artigos 29.º e 30.º 
do Regulamento (UE) 2016/2031, das 
pragas prioritárias e das pragas de 
quarentena de zonas protegidas, 
respetivamente. Além disso, e em 
conformidade com o artigo 23.º, n.º 2, do 
Regulamento (UE) 2016/2031, após o 
estabelecimento dos programas plurianuais 
de prospeção, os Estados-Membros devem 
notificá-los, a pedido, à Comissão e aos 
outros Estados-Membros. A fim de 
aumentar a racionalização e a 
digitalização das obrigações de 
comunicação de informações, os artigos 
em causa devem ser alterados, aditando 
disposições que estipulem que essas 
notificações devem ser apresentadas 
através do sistema eletrónico de 
notificação a que se refere o artigo 103.º 
do referido regulamento.
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Alteração 9

Proposta de regulamento
Considerando 8

Texto da Comissão Alteração

(8) Em conformidade com o 
artigo 23.º, n.º 1, terceiro parágrafo, os 
programas plurianuais de prospeção devem 
ter uma duração de cinco a sete anos. 
Como demonstrou a experiência desde a 
data de aplicação do Regulamento (UE) 
2016/2031, os Estados-Membros precisam 
de mais tempo para conceber e 
desenvolver corretamente estes 
programas. Por conseguinte, e também 
para reduzir os encargos administrativos 
para as autoridades competentes, esse 
período deve ser alargado para dez anos. 
Por razões de clareza jurídica, importa 
especificar que esses programas devem 
ser novamente instituídos por períodos 
consecutivos de dez anos após essa data e 
que o primeiro período termina em 14 de 
dezembro de 2029, nomeadamente 
dez anos após a data de aplicação do 
Regulamento (UE) 2016/2031.

(8) Em conformidade com o 
artigo 23.º, n.º 1, terceiro parágrafo, os 
programas plurianuais de prospeção devem 
ter uma duração de cinco a sete anos. Para 
fazer face aos desafios da execução do 
programa plurianual de prospeção e 
reduzir os encargos administrativos para as 
autoridades competentes, esse período deve 
ser alargado para dez anos, estando sujeito 
a revisão e atualização.

Alteração 10

Proposta de regulamento
Considerando 10

Texto da Comissão Alteração

(10) Durante a aplicação desta 
disposição, determinados 
Estados-Membros manifestaram dúvidas 
quanto ao alcance exato do termo 
«medidas», nomeadamente se diz respeito 
a ações tomadas no contexto das 
importações ou da circulação interna de 
mercadorias, para prevenir a entrada e a 
propagação da respetiva praga no território 
da União. Por conseguinte, e por razões de 
clareza e perfeição no plano jurídico, o 
artigo 30.º, n.º 1 deve ser alterado para 

(10) Durante a aplicação desta 
disposição, determinados 
Estados-Membros manifestaram dúvidas 
quanto ao alcance exato do termo 
«medidas», nomeadamente se diz respeito 
a ações tomadas no contexto das 
importações ou da circulação interna de 
mercadorias, para prevenir a entrada e a 
propagação da respetiva praga no território 
da União. Por conseguinte, e por razões de 
clareza e perfeição no plano jurídico, o 
artigo 30.º, n.º 1, deve ser alterado para 
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indicar especificamente que essas medidas 
podem incluir a proibição da presença da 
respetiva praga no território da União, bem 
como requisitos relativos à introdução e à 
circulação, na União, de vegetais, produtos 
vegetais e outros objetos.

indicar especificamente que essas medidas 
podem incluir a proibição da introdução, 
circulação, manutenção, multiplicação ou 
libertação da respetiva praga no território 
da União, bem como requisitos relativos à 
introdução e à circulação, na União, de 
vegetais, produtos vegetais e outros 
objetos, de acordo com o Regulamento 
Delegado (UE) 2019/829 da Comissão.

Alteração 11

Proposta de regulamento
Considerando 12

Texto da Comissão Alteração

(12) No entanto, não está previsto 
qualquer requisito de notificação de 
violações das respetivas regras no 
artigo 37.º do Regulamento (UE) 
2016/2031, que diz respeito às medidas 
destinadas a prevenir a presença de pragas 
regulamentadas não sujeitas a quarentena 
(«RNQP») nos vegetais para plantação.

(12) No entanto, não está previsto 
qualquer requisito de notificação de 
situações de incumprimento das respetivas 
regras no artigo 37.º do Regulamento (UE) 
2016/2031, que diz respeito às medidas 
destinadas a prevenir a presença de pragas 
regulamentadas não sujeitas a quarentena 
(«RNQP») nos vegetais para plantação 
acima dos limiares determinados, 
aquando da sua introdução ou circulação 
no território da União.

Importa, pois, alterar o artigo 37.º do 
Regulamento (UE) 2016/2031, prevendo 
que, em caso de incumprimento dos 
requisitos relativos às RNQP, os 
Estados-Membros adotem as medidas 
necessárias, tal como referido no 
Regulamento (UE) 2017/625, e notifiquem 
a Comissão e os outros Estados-Membros 
através do sistema eletrónico de notificação 
referido no artigo 103.º do Regulamento 
(UE) 2016/2031.

Importa, pois, alterar o artigo 37.º do 
Regulamento (UE) 2016/2031, prevendo 
que, em caso de incumprimento dos 
requisitos relativos às RNQP, os 
Estados-Membros adotem as medidas 
necessárias, tal como referido no 
Regulamento (UE) 2017/625, e notifiquem 
a Comissão e os outros Estados-Membros 
através do sistema eletrónico de notificação 
referido no artigo 103.º do Regulamento 
(UE) 2016/2031.

Alteração 12

Proposta de regulamento
Considerando 13
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Texto da Comissão Alteração

(13) Por conseguinte, o artigo 104.º do 
Regulamento (UE) 2016/2031, que diz 
respeito às notificações em caso de 
presença de pragas, também deve incluir 
uma referência ao artigo 37.º, n.º 1.

(13) Por conseguinte, o artigo 104.º do 
Regulamento (UE) 2016/2031, que diz 
respeito às notificações em caso de 
presença de pragas, também deve incluir 
uma referência ao artigo 37.º, n.º 10, do 
referido regulamento.

Alteração 13

Proposta de regulamento
Considerando 15

Texto da Comissão Alteração

(15) Por razões de clareza e 
transparência, a Comissão deve ficar 
habilitada a adotar atos de execução que 
prevejam estas derrogações. Por razões de 
exaustividade, esses atos devem também 
estabelecer as medidas temporárias que são 
necessárias para reduzir o respetivo risco 
fitossanitário para um nível aceitável e que 
proporcionam o tempo adequado para a 
avaliação completa de todos os riscos de 
pragas, que ainda não foram inteiramente 
avaliados em relação aos vegetais, 
produtos vegetais ou outros objetos 
específicos. Assim será possível, concluída 
a respetiva avaliação em conformidade 
com os princípios enunciados no anexo II, 
secção 2, do Regulamento (UE) 
2016/2031, que os vegetais, produtos 
vegetais ou outros objetos em causa sejam 
mantidos ou retirados da lista de 
mercadorias em conformidade com o 
artigo 40.º, n.º 3, ou o artigo 41.º, n.º 3, do 
Regulamento (UE) 2016/2031.

(15) Por razões de clareza, consistência 
e transparência, a Comissão deve ficar 
habilitada a adotar atos de execução que 
prevejam estas derrogações. Por razões de 
exaustividade, esses atos devem também 
estabelecer as medidas temporárias e 
proporcionadas que são necessárias para 
reduzir o respetivo risco fitossanitário para 
um nível aceitável e que proporcionam o 
tempo adequado para a avaliação completa 
de todos os riscos de pragas, que ainda não 
foram inteiramente avaliados em relação 
aos vegetais, produtos vegetais ou outros 
objetos específicos. Assim será possível, 
concluída a respetiva avaliação em 
conformidade com os princípios 
enunciados no anexo II, secção 2, do 
Regulamento (UE) 2016/2031, que os 
vegetais, produtos vegetais ou outros 
objetos em causa sejam mantidos ou 
retirados da lista de mercadorias em 
conformidade com o artigo 40.º, n.º 3, ou o 
artigo 41.º, n.º 3, do Regulamento (UE) 
2016/2031.

Alteração 14

Proposta de regulamento
Considerando 19
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Texto da Comissão Alteração

(19) A Comissão deverá ficar habilitada 
a adotar um ato delegado que complemente 
o presente regulamento estabelecendo 
procedimentos a cumprir para a inclusão 
em listas de vegetais, produtos vegetais e 
outros objetos de risco elevado. Este 
procedimento deve incluir 
cumulativamente os seguintes elementos: a 
elaboração, o conteúdo e a apresentação 
dos respetivos dossiês pelos países 
terceiros em causa; as ações a adotar após a 
receção desses dossiês; os procedimentos 
relativos à realização da respetiva 
avaliação de risco e o tratamento dos 
dossiês em matéria de confidencialidade e 
proteção de dados. Estas medidas são 
necessárias porque a experiência 
demonstrou que um procedimento 
específico para a inclusão em listas de 
vegetais do risco elevado poderia garantir 
transparência e coerência aos 
Estados-Membros, aos países terceiros e 
aos operadores profissionais em causa.

(19) A Comissão deverá ficar habilitada 
a adotar um ato delegado que complemente 
o presente regulamento estabelecendo 
procedimentos a cumprir para a inclusão 
em listas de vegetais, produtos vegetais e 
outros objetos de risco elevado. Este 
procedimento deve incluir 
cumulativamente os seguintes elementos: a 
elaboração, o conteúdo e a apresentação 
dos respetivos dossiês pelos países 
terceiros em causa; as ações a adotar após a 
receção desses dossiês; os procedimentos 
relativos à realização da respetiva 
avaliação de risco e o tratamento dos 
dossiês em matéria de confidencialidade e 
proteção de dados. Estas medidas são 
necessárias porque a experiência 
demonstrou que um procedimento 
específico para a inclusão em listas de 
vegetais do risco elevado poderia garantir 
transparência e coerência aos 
Estados-Membros, aos países terceiros e 
aos operadores profissionais em causa e, ao 
mesmo tempo, criar um sistema coerente e 
eficiente que não só responda às ameaças 
fitossanitárias, mas também facilite a 
colaboração internacional e promova 
uma conduta ética e transparente na 
gestão global dos riscos.

Alteração 15

Proposta de regulamento
Considerando 25-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(25-A) O artigo 81.º, n.º 1, do 
Regulamento (UE) 2016/2031 dispõe que 
não é obrigatório passaporte fitossanitário 
para a circulação de vegetais, produtos 
vegetais ou outros objetos fornecidos 
diretamente aos utilizadores finais, 
incluindo jardineiros amadores. No 
entanto, essa exceção não é aplicável a 
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utilizadores finais que recebam esses 
vegetais, produtos vegetais ou outros 
objetos por meio de vendas através de 
contratos à distância.

Alteração 16

Proposta de regulamento
Considerando 25-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(25-B) Como a experiência adquirida 
desde a adoção do Regulamento (UE) 
2016/2031 demonstrou, em certos casos, é 
adequado que determinados vegetais, 
produtos vegetais ou outros objetos não 
sejam acompanhados de um passaporte 
fitossanitário, mesmo que sejam 
distribuídos através de vendas à distância. 
Por conseguinte, a Comissão deverá ficar 
habilitada a adotar atos de execução que 
lhe permitam estabelecer que o 
artigo 81.º, n.º 1, alínea a), não se aplica, 
em determinadas condições, a 
determinados vegetais, produtos vegetais 
ou outros objetos distribuídos através de 
vendas realizadas mediante contratos à 
distância.

Alteração 17

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 1-A (novo)
Regulamento (UE) 2016/2031
Artigo 19 – n.º 7-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(1-A) Ao artigo 19.º é aditado o seguinte 
número:
«7-A. As notificações referidas no n.º 2 
do presente artigo e a abolição de áreas 
demarcadas referida no n.º 4 do presente 
artigo são realizadas através do sistema 
eletrónico de notificação referido no 
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artigo 103.º.»;

Alteração 18

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 1-B (novo)
Regulamento (UE) 2016/2031
Artigo 19-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(1-B) É inserido o seguinte artigo:
«Artigo 19.º-A
Equipa de Emergência Fitossanitária
1. É criada uma Equipa de 
Emergência Fitossanitária da União 
(«Equipa»), composta por peritos, com o 
objetivo de prestar aos Estados-Membros, 
a pedido destes, assistência urgente 
relativamente às medidas a tomar nos 
termos dos artigos 10.º a 19.º, 27.º e 28.º 
do Regulamento (UE) 2016/2031 no que 
respeita a novos surtos de pragas de 
quarentena da União e de pragas sujeitas 
a medidas adotadas nos termos do artigo 
30.º desse regulamento. A Equipa deve 
participar nos exercícios de simulação ao 
nível da UE nos termos do artigo 26.º do 
referido regulamento. Em casos 
devidamente justificados, a Equipa pode 
também prestar assistência urgente a 
países terceiros que fazem fronteira com o 
território da União ou que apresentam um 
risco fitossanitário iminente para esse 
território, a pedido destes, quando 
necessário, relativamente a surtos nos 
seus territórios de pragas de quarentena 
da União e de pragas sujeitas a medidas 
adotadas nos termos do artigo 30.º desse 
regulamento. Para cada caso de 
assistência a um Estado-Membro ou a um 
país terceiro, a Comissão nomeia 
membros específicos da Equipa com base 
nos seus conhecimentos especializados, 
em consulta com esse Estado-Membro ou 
país terceiro. Essa assistência pode 
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incluir, nomeadamente:
a) Assistência científica, técnica e de 
gestão, no terreno ou à distância, no que 
se refere à erradicação das pragas em 
causa, à prevenção da sua propagação e a 
outras medidas, em estreita cooperação e 
colaboração com as autoridades 
competentes do Estado-Membro ou do 
país terceiro afetado por surtos de pragas 
ou em relação ao qual se suspeita que 
existem surtos de pragas;
b) Aconselhamento científico 
específico sobre métodos de diagnóstico 
adequados, em coordenação com o 
laboratório de referência da União 
Europeia pertinente, tal como referido no 
artigo 94.º do Regulamento (UE) 
2017/625, e com outros laboratórios de 
referência, consoante adequado;
c) Assistência específica destinada a 
apoiar a coordenação entre as 
autoridades competentes dos 
Estados-Membros e dos países terceiros e 
com esses laboratórios, consoante 
adequado. O conteúdo, as condições de 
planeamento e o calendário dessa 
assistência são determinados pela 
Comissão de comum acordo com o 
Estado-Membro ou o país terceiro em 
causa e os respetivos Estados-Membros 
que fornecem os peritos.
2. Os Estados-Membros podem 
apresentar à Comissão a lista de peritos 
que propõem para designação como 
membros da equipa e manter essa lista 
atualizada. Por essa ocasião, os 
Estados-Membros devem fornecer toda a 
informação pertinente sobre o perfil 
profissional e o domínio de especialidade 
de cada um dos peritos propostos.
3. Os membros da equipa devem ter 
direito a uma compensação pela sua 
participação nas atividades de terreno da 
equipa e, sempre que aplicável, pelo 
desempenho das funções de chefe de 
equipa ou de relator numa questão 
específica da missão. Essa compensação, 
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o reembolso das despesas de deslocação e 
as ajudas de custo são pagos pela 
Comissão em conformidade com as regras 
relativas ao reembolso de despesas de 
deslocação, ajudas de custo e outras 
despesas de peritos.»;

Alteração 19

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 3 – alínea a)
Regulamento (UE) 2016/2031
Artigo 23 – n.º 1 – parágrafo 3

Texto da Comissão Alteração

Os programas plurianuais de prospeção 
devem ter uma duração de dez anos e 
devem ser prolongados e, se necessário, 
atualizados após essa data por períodos 
consecutivos de dez anos. O primeiro 
período termina em 14 de dezembro de 
2029.;

Os programas plurianuais de prospeção 
devem ter uma duração de cinco a dez 
anos. Os programas devem ser revistos e 
atualizados com base nas regras 
aplicáveis e na situação fitossanitária do 
território em causa;

Alteração 20

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 4-A (novo)
Regulamento (UE) 2016/2031
Artigo 25 – n.º 3

Texto em vigor Alteração

(4-A) No artigo 25.º, o n.º 3 passa a ter a 
seguinte redação:

3. Os planos de contingência podem 
ser combinados para várias pragas 
prioritárias com biologia e gama de 
espécies hospedeiras semelhantes. Nesses 
casos, o plano de contingência deve 
consistir numa parte geral comum a todas 
as pragas prioritárias por ele abrangidas e 
em partes específicas para cada praga 
prioritária em causa.

«3. Os planos de contingência podem 
ser combinados para várias pragas 
prioritárias com biologia e gama de 
espécies hospedeiras semelhantes. Nesses 
casos, o plano de contingência deve 
consistir numa parte geral comum a todas 
as pragas prioritárias por ele abrangidas e 
em partes específicas para cada praga 
prioritária em causa. De igual modo, os 
Estados-Membros podem cooperar para 
sincronizar planos para determinadas 
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espécies, nomeadamente para espécies de 
pragas prioritárias de biologia semelhante 
e áreas de distribuição sobrepostas ou 
adjacentes.»

Justificação

A cooperação aumenta a eficácia.

Alteração 21

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 4-B (novo)
Regulamento (UE) 2016/2031
Artigo 26 – n.º 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(4-B) Ao artigo 26.º é aditado o seguinte 
número:
«3-A. Se for caso disso, a Comissão 
coordena exercícios de simulação ao nível 
da UE relativos à execução de planos de 
contingência para pragas prioritárias.
Esses exercícios devem realizar-se para 
todas as pragas prioritárias em causa 
dentro de um período de tempo razoável e 
com a participação da Equipa de 
Emergência Fitossanitária da União e das 
partes interessadas pertinentes.
A Comissão deve disponibilizar ao 
Parlamento um relatório sobre os 
resultados dos exercícios de simulação ao 
nível da UE.»

Alteração 22

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 5
Regulamento (UE) 2016/2031
Artigo 30 – n.º 1 – parágrafo 3

Texto da Comissão Alteração

Essas medidas dão execução, quando se Essas medidas dão execução, quando se 
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afigurar adequado, especificamente para 
cada praga em causa, a uma ou várias das 
disposições referidas no artigo 28.º, n.º 1, 
primeiro parágrafo, alíneas a) a g). Podem 
incluir a proibição da presença dessa praga 
no território da União e/ou requisitos 
relativos à introdução e à circulação, no 
território da União, de vegetais, produtos 
vegetais e outros objetos.;

afigurar adequado, especificamente para 
cada praga em causa, a uma ou várias das 
disposições referidas no artigo 28.º, n.º 1, 
primeiro parágrafo, alíneas a) a g). Podem 
incluir a proibição da introdução, 
circulação, manutenção, multiplicação ou 
libertação da praga no território da União 
e/ou requisitos relativos à introdução e à 
circulação, no território da União, de 
vegetais, produtos vegetais e outros objetos 
de acordo com o Regulamento Delegado 
(UE) 2019/829 da Comissão;

Justificação

Alteração necessária para clarificar que a proibição da presença de pragas no território da 
União também prevê a possibilidade de conceder as derrogações necessárias para permitir 
atividades de investigação ou reprodução relevantes, por exemplo no que diz respeito a 
resistências ou tolerâncias.

Alteração 23

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 7
Regulamento (UE) 2016/2031
Artigo 37 – n.º 10 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

No caso de terem sido introduzidos ou de 
terem circulado vegetais para plantação no 
território da União em violação do disposto 
no n.º 1, os Estados-Membros adotam as 
medidas necessárias, como referido no 
artigo 66.º, n.º 3, do Regulamento (UE) 
2017/625, e notificam a violação e as 
medidas em causa à Comissão e aos 
demais Estados-Membros, através do 
sistema eletrónico de notificação e de 
comunicação de informações a que se 
refere o artigo 103.º.

No caso de terem sido introduzidos ou de 
terem circulado vegetais para plantação no 
território da União em incumprimento do 
disposto no n.º 1 do presente artigo, os 
Estados-Membros adotam as medidas 
necessárias, como referido no artigo 66.º, 
n.º 3, do Regulamento (UE) 2017/625, e 
notificam o incumprimento e as medidas 
em causa à Comissão e aos demais 
Estados-Membros, através do sistema 
eletrónico de notificação e de comunicação 
de informações a que se refere o 
artigo 103.º.

Alteração 24

Proposta de regulamento
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Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 9
Regulamento (UE) 2016/2031
Artigo 42-A – n.º 2 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) O país terceiro em causa apresentou 
à Comissão um pedido, contendo garantias 
oficiais por escrito relativas à aplicação, no 
seu território, antes e no momento da 
apresentação do pedido, das medidas 
necessárias para fazer face ao respetivo 
risco fitossanitário; e

a) i) a Comissão recebeu provas que 
justificam a adoção de derrogações 
temporárias com requisitos equivalentes 
ou mais rigorosos do que os referidos no 
artigo 41.º, ou

ii) o país terceiro em causa apresentou à 
Comissão um pedido, contendo garantias 
oficiais por escrito relativas à aplicação, no 
seu território, antes e no momento da 
apresentação do pedido, das medidas 
necessárias para fazer face ao respetivo 
risco fitossanitário, e

Alteração 25

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 9
Regulamento (UE) 2016/2031
Artigo 42-A – n.º 2 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Uma avaliação provisória 
demonstrou que esses vegetais, produtos 
vegetais ou outros objetos representam um 
risco que pode ser reduzido para um nível 
aceitável através da aplicação de uma ou 
mais das medidas relativas ao risco 
fitossanitário em causa.

b) Uma avaliação provisória 
demonstrou que esses vegetais, produtos 
vegetais ou outros objetos representam um 
risco que pode ser reduzido para um nível 
aceitável através da aplicação das medidas 
necessárias relativas ao risco fitossanitário 
em causa.

Alteração 26

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 9
Regulamento (UE) 2016/2031
Artigo 42-A – n.º 3 – alínea b)
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Texto da Comissão Alteração

b) As ações a adotar após a receção 
desses pedidos e dossiês;

b) As ações a adotar após a receção 
desses pedidos e dossiês, incluindo a 
consulta e a participação da EFSA na 
avaliação do risco fitossanitário de uma 
derrogação temporária solicitada e na 
análise das medidas referidas no respetivo 
pedido dos países terceiros em causa;

Justificação

Na introdução da proposta legislativa, a Comissão referiu que a participação da EFSA nem 
sempre está garantida; as intervenções fitossanitárias de emergência devem basear-se nos 
dados científicos mais fiáveis e disponíveis.

Alteração 27

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 9
Regulamento (UE) 2016/2031
Artigo 42-A – n.º 4 – parágrafo 1 – parte introdutória 

Texto da Comissão Alteração

Em derrogação do artigo 42.º, n.º 2, a 
Comissão pode, por meio de atos de 
execução, adotar derrogações temporárias 
dos atos a que se refere o artigo 42.º, n.º 3, 
se estiverem preenchidas as duas condições 
seguintes:

(Não se aplica à versão portuguesa.)

Alteração 28

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 11
Regulamento (UE) 2016/2031
Artigo 71– n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O certificado fitossanitário deve 
especificar, na rubrica «Declaração 
adicional», o requisito específico que é 
preenchido, sempre que o respetivo ato de 

2. O certificado fitossanitário deve 
especificar, na rubrica «Declaração 
adicional», o requisito específico que é 
preenchido, sempre que o respetivo ato de 
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execução, adotado nos termos do 
artigo 28.º, n.os 1 e 2, do artigo 30.º, n.os 1 e 
2, do artigo 37.º, n.º 4, do artigo 41.º, n.os 2 
e 3, e do artigo 54.º, n.os 2 e 3, permitir 
várias opções diferentes para tais 
requisitos. Essa especificação deve incluir 
a redação integral do requisito em causa.;

execução, adotado nos termos do 
artigo 28.º, n.os 1 e 2, do artigo 30.º, n.os 1 e 
2, do artigo 37.º, n.º 4, do artigo 41.º, n.os 2 
e 3, e do artigo 54.º, n.os 2 e 3, permitir 
várias opções diferentes para tais 
requisitos. Essa especificação deve incluir 
a redação integral do requisito em causa e, 
no caso de pragas regulamentadas não 
sujeitas a quarentena, uma indicação da 
opção aplicável à categoria em causa, tal 
como referido no artigo 37.º, n.º 7;

Alteração 29

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 11-A (novo)
Regulamento (UE) 2016/2031
Artigo 81 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(11-A) Ao artigo 81.º é aditado o seguinte 
número:
«2-A. A Comissão pode, mediante a 
adoção de atos de execução, estabelecer 
os casos em que a disposição a que se 
refere o n.º 1, alínea a), do presente artigo 
não se aplica a determinados vegetais, 
produtos vegetais ou outros objetos 
distribuídos através de vendas realizadas 
mediante contratos à distância. Esses atos 
de execução podem especificar 
determinadas condições para a sua 
aplicação. Os referidos atos de execução 
são adotados pelo procedimento de exame 
a que se refere o artigo 107.º, n.º 2.»;

Alteração 30

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 12-A (novo)
Regulamento (UE) 2016/2031
Artigo 94 – n.º 1 – parágrafo 1
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Texto em vigor Alteração

(12-A) No artigo 94.º, o n.º 1, parágrafo 1, 
passa a ter a seguinte redação:

1. Em derrogação do artigo 87.º, 
sempre que seja obrigatório um passaporte 
fitossanitário nos termos do artigo 79.º, n.º 
1, e do artigo 80.º, n.º 1, para a circulação 
no território da União de um vegetal, 
produto vegetal ou outro objeto nele 
introduzido em proveniência de um país 
terceiro, esse passaporte é emitido quando 
os controlos oficiais realizados no posto de 
controlo fronteiriço relativamente à sua 
introdução tiverem sido concluídos com 
resultado satisfatório e tiverem levado à 
conclusão de que o vegetal, produto 
vegetal ou outro objeto em causa cumpre 
os requisitos substantivos aplicáveis à 
emissão de um passaporte fitossanitário 
nos termos do artigo 85.º e, se for caso 
disso, do artigo 86.º.

1. Em derrogação do artigo 87.º, 
sempre que seja obrigatório um passaporte 
fitossanitário nos termos do artigo 79.º, 
n.º 1, e do artigo 80.º, n.º 1, para a 
circulação no território da União de um 
vegetal, produto vegetal ou outro objeto 
nele introduzido em proveniência de um 
país terceiro, esse passaporte é emitido 
quando os controlos oficiais relativamente 
à sua introdução tiverem sido concluídos 
com resultado satisfatório e tiverem levado 
à conclusão de que o vegetal, produto 
vegetal ou outro objeto em causa cumpre 
os requisitos substantivos aplicáveis à 
emissão de um passaporte fitossanitário 
nos termos do artigo 85.º e, se for caso 
disso, do artigo 86.º. O passaporte 
fitossanitário deve ser emitido o mais 
tardar quando o vegetal, produto vegetal 
ou outro objeto em causa for transferido 
pela primeira vez pelo importador na 
União para outro operador. O importador 
do vegetal, produto vegetal ou outro 
objeto em causa deve estar em condições 
de fornecer, a pedido da autoridade 
competente, o resultado do controlo 
oficial pertinente utilizando o Sistema de 
Gestão da Informação sobre os Controlos 
Oficiais (IMSOC/TRACES) no momento 
da emissão do passaporte fitossanitário.

Alteração 31

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 14
Regulamento (UE) 2016/2031
Artigo 103 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

A Comissão estabelece um sistema 
eletrónico para a apresentação das 

A Comissão estabelece um sistema 
eletrónico facilmente acessível para a 
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notificações e dos relatórios pelos 
Estados-Membros.;

apresentação das notificações e dos 
relatórios pelos Estados-Membros.;

Alteração 32

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 15
Regulamento (UE) 2016/2031
Artigo 104 – parágrafo 1 – parte introdutória – primeira frase

Texto da Comissão Alteração

A Comissão pode, por meio de atos de 
execução, estabelecer regras específicas 
relativas à apresentação das notificações 
referidas no artigo 9.º, n.os 1 e 2, no 
artigo 11.º, no artigo 17.º, n.º 3, no artigo 
18.º, n.º 6, no artigo 19.º, n.º 2, no 
artigo 28.º, n.º 7, no artigo 29.º, n.º 3, 
primeiro parágrafo, no artigo 30.º, n.º 8, no 
artigo 33.º, n.º 1, no artigo 37.º, n.º 10, no 
artigo 40.º, n.º 4, no artigo 41.º, n.º 4, no 
artigo 46.º, n.º 4, no artigo 49.º, n.º 6, no 
artigo 53.º, n.º 4, no artigo 54.º, n.º 4, no 
artigo 62.º, n.º 1, no artigo 77.º, n.º 2, e no 
artigo 95.º, n.º 5. 

A Comissão pode, por meio de atos de 
execução, estabelecer regras específicas 
relativas à apresentação das notificações 
referidas no artigo 9.º, n.os 1 e 2, no 
artigo 11.º, no artigo 17.º, n.º 3, no artigo 
18.º, n.º 6, no artigo 19.º, n.º 2, no artigo 
19.º-A, no artigo 28.º, n.º 7, no artigo 29.º, 
n.º 3, primeiro parágrafo, no artigo 30.º, 
n.º 8, no artigo 33.º, n.º 1, no artigo 37.º, 
n.º 10, no artigo 40.º, n.º 4, no artigo 41.º, 
n.º 4, no artigo 46.º, n.º 4, no artigo 49.º, 
n.º 6, no artigo 53.º, n.º 4, no artigo 54.º, 
n.º 4, no artigo 62.º, n.º 1, no artigo 77.º, 
n.º 2, e no artigo 95.º, n.º 5. 

Alteração 33

Proposta de regulamento
Artigo 2 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

O artigo 1.º, ponto 11, aplica-se a partir 
de… [seis meses após a data de entrada em 
vigor do presente regulamento].

O artigo 1.º, ponto 11, aplica-se a partir 
de… [12 meses após a data de entrada em 
vigor do presente regulamento].
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Objetivos da proposta:

O Regulamento (UE) 2016/2031 relativo a medidas de proteção contra as pragas dos vegetais 
é aplicável na íntegra desde dezembro de 2019. Inclui a classificação e a listagem das pragas 
regulamentadas, requisitos relativos à introdução/circulação na UE de determinados vegetais, 
produtos vegetais e outros objetos, e medidas de erradicação de pragas. O regulamento 
contém igualmente uma série de requisitos de comunicação de informações aplicáveis aos 
Estados-Membros. Esses requisitos dizem respeito, em especial, às áreas demarcadas e às 
prospeções de pragas de quarentena da União, pragas prioritárias e pragas de quarentena de 
zonas protegidas. Juntamente com o Regulamento (UE) 2017/625, que incluiu pela primeira 
vez a fitossanidade no âmbito do regulamento europeu relativo aos controlos oficiais, o 
Regulamento (UE) 2016/2031 constitui a base do atual regime fitossanitário para a proteção 
do território da UE contra a introdução e propagação de pragas vegetais.

O artigo 50.º e o artigo 79.º, n.º 6, do Regulamento (UE) 2016/2031 preveem a apresentação 
pela Comissão de relatórios sobre a execução e a eficácia das medidas relativas às 
importações, bem como sobre a experiência adquirida pelos operadores com a extensão do 
sistema de passaportes fitossanitários a todos os vegetais para plantação. Com base nestes 
relatórios, apresentados em outubro de 2021 e debatidos com os Estados-Membros, a 
Comissão propõe melhorar as diferentes medidas de execução da política fitossanitária da UE. 
As melhorias dizem respeito à necessidade de:

1) Declarações no certificado fitossanitário para pragas regulamentadas não sujeitas a 
quarentena,
2) Notificação de situações de incumprimento das regras aplicáveis às pragas regulamentadas 
não sujeitas a quarentena no sistema eletrónico de notificação (sistema de gestão da 
informação sobre os controlos oficiais – IMSOC),
3) Regras processuais para a apresentação e análise dos pedidos de países terceiros com vista 
a derrogações temporárias das proibições à importação,
4) Procedimentos de identificação e listagem dos vegetais de risco elevado,
5) Racionalização da obrigação de apor um passaporte fitossanitário em determinados 
vegetais.

Com base nas reações recebidas dos Estados-Membros e das partes interessadas pertinentes, e 
em consonância com a sua Comunicação intitulada «Competitividade da UE a longo prazo», a 
Comissão também propõe simplificar e digitalizar alguns dos requisitos de comunicação de 
informações. Propõe ainda estabelecer um sistema eletrónico para a apresentação de 
notificações e de relatórios pelos Estados-Membros.

Posição da relatora:

A relatora reconhece a adequação das alterações técnicas propostas, que não alteram a 
orientação política do regulamento de base. Lamenta, no entanto, que a Comissão tenha 
adiado a sua apresentação até outubro de 2023, colocando o trabalho parlamentar sob pressão 
no período de final do mandato.
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Além disso, a relatora considera que é conveniente tirar partido desta proposta de alteração do 
Regulamento (UE) 2016/2031 para introduzir algumas alterações adicionais ou reforçar as 
alterações propostas, nomeadamente: 

– incluir um novo artigo 19.º-A sobre uma Equipa de Emergência Fitossanitária, semelhante à 
que já existe no domínio da saúde animal, a fim de prestar assistência ao Estado-Membro ou 
ao país terceiro que solicitar essa assistência em caso de uma praga abrangida pelo âmbito de 
aplicação do regulamento em apreço,

– estabelecer um período de cinco a dez anos para os programas plurianuais de prospeção, que 
estarão sujeitos a revisão e a atualização com base na situação fitossanitária do território em 
causa,

– reforçar as disposições relativas às pragas regulamentadas não sujeitas a quarentena 
(RNQP) na declaração adicional ao certificado fitossanitário, acrescentando a obrigação de 
mencionar a categoria específica abrangida pela proibição,

– alargar a utilização do sistema eletrónico de notificação previsto no artigo 103.º do 
regulamento.
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ANEXO: ENTIDADES OU PESSOAS SINGULARES
DE QUEM A RELATORA RECEBEU CONTRIBUTOS

A relatora declara, sob a sua responsabilidade exclusiva, não ter recebido quaisquer 
contributos de entidades ou pessoas singulares que, em virtude do artigo 8.º do anexo I do 
Regimento, devessem ser indicadas no presente anexo.
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